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Legislação referente à Questão Racial

• Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. Conselho Nacional de Educação

Art.  1°  A  presente  Resolução  institui  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de ensino, que atuam

nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em especial,  por Instituições

que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de professores.

§  1° As Instituições de Ensino Superior  incluirão nos conteúdos de disciplinas e

atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-

Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos

afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004.

§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das instituições

de  ensino,  será  considerado  na  avaliação  das  condições  de  funcionamento  do

estabelecimento.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/res012004.pdf

• Parecer nº 3, de 10 de Março de 2004. Conselho Nacional de Educação

Os princípios a partir dos quais apontaremos o temário respaldam-se, antes de tudo,

nos princípios contidos no Parecer CNE/CP 3/2004, que objetivam uma educação

antirracista: A Consciência Política e Histórica da Diversidade; O Fortalecimento  de

Identidades  e  Direitos;  Ações  Educativas  de  Combate  ao  Racismo  e  às

Discriminações.  Para  tanto,  os  sistemas  de  ensino  e  os  estabelecimentos  de

Educação  Básica,  nos  níveis  de  Educação  Infantil,  Educação  Fundamental,

Educação Média,  Educação de Jovens e Adultos,  Educação Superior,  precisarão

providenciar: Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais como em

remanescentes de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos  e  rurais;

Apoio sistemático aos professores para elaboração de planos, projetos, seleção  de

conteúdos e métodos de ensino, cujo foco seja História e Cultura Afro-Brasileira e

Africana e a Educação das Relações Étnico-Raciais; mapeamento e divulgação de

experiências pedagógicas de escolas, estabelecimentos  de  ensino  superior,
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secretarias de educação, assim  como  levantamento  das  principais  dúvidas  e

dificuldades dos professores em relação ao trabalho com a questão racial na escola

e  encaminhamento  de  medidas  para  resolvê-las,  feitos  pela  administração  dos

sistemas de ensino e por Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros; Articulação entre os

sistemas  de  ensino,  estabelecimentos  de  ensino  superior,  centros  de  pesquisa,

Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros,  escolas,  comunidade e movimentos sociais,

visando à formação de professores para a diversidade étnico-racial; Instalação, nos

diferentes  sistemas  de  ensino,  de  grupo  de  trabalho  para  discutir  e  coordenar

planejamento  e  execução da formação de professores para atender  ao  disposto

neste parecer quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao determinado

nos Art. 26 e 26A da Lei 9394/1996, com o apoio do Sistema Nacional de Formação

Continuada  e  Certificação  de  Professores  do  MEC;  Introdução,  nos  cursos  de

formação de professores e de outros profissionais da educação: de análises das

relações sociais e raciais no Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, tais como

racismo, discriminações, intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, cultura,

classe social, diversidade, diferença, multiculturalismo; de práticas pedagógicas, de

materiais e de textos didáticos, na perspectiva da reeducação das relações étnico-

raciais e do ensino e aprendizagem da História e cultura dos Afro-brasileiros e dos

Africanos; Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz

curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos iniciais e

finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de Jovens e Adultos,

como de processos de formação continuada de professores, inclusive de docentes

no  Ensino  Superior;  Inclusão,  respeitada  a  autonomia  dos  estabelecimentos  do

Ensino  Superior,  nos  conteúdos  de  disciplinas  e  em atividades  curriculares  dos

cursos que ministra Educação das Relações Étnico-Raciais, de conhecimentos de

matriz  africana  e/ou  que  dizem  respeito  à  população  negra.  Por  exemplo:  em

Medicina, entre outras questões, estudo da anemia falciforme, da problemática da

pressão alta; em Matemática, contribuições de raiz africana, identificadas e escritas

pela  Etno-Matemática;  em Filosofia,  estudo  da  filosofia  tradicional  africana  e  de

contribuições de filósofos africanos e afrodescendentes  da  atualidade;  Inclusão

de bibliografia relativa à história e cultura afro-brasileira e africana  às  relações
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étnico-raciais, aos problemas desencadeados pelo  racismo  e  por  outras

discriminações, à pedagogia antirracista nos programas de concursos públicos para

admissão de professores.; Inclusão, em documentos normativos e de planejamento

dos estabelecimentos de ensino de todos os níveis -estatutos,  regimentos,  planos

pedagógicos,  planos  de  ensino  de  objetivos  explícitos,  assim  como  de

procedimentos  para  sua  consecução,  visando  ao  combate  do  racismo,  das

discriminações, e ao  reconhecimento,  valorização  e ao  respeito  das  histórias  e

culturas afro-brasileira e africana; Previsão, nos fins, responsabilidades e tarefas dos

conselhos escolares e de outros órgãos colegiados, do exame e encaminhamento

de  solução  para  situações  de  racismo  e  de  discriminações,  buscando-se  criar

situações educativas em que as vítimas recebam apoio requerido para  superar  o

sofrimento e os agressores, orientação para que compreendam a dimensão do que

praticaram  e  ambos,  educação  para  o  reconhecimento,  valorização  e  respeito

mútuos; Inclusão de personagens negros, assim como de outros grupos étnico-

raciais, em cartazes e outras ilustrações sobre qualquer tema abordado na escola, a

não ser quando tratar de manifestações culturais próprias, ainda que não exclusivas,

de um determinado grupo étnico-racial;  Organização de centros de documentação,

bibliotecas, midiotecas, museus, exposições  em  que  se  divulguem  valores,

pensamentos, jeitos de ser e viver dos diferentes grupos étnico-raciais brasileiros,

particularmente dos afrodescendentes; Identificação, com o apoio dos Núcleos de

Estudos Afro-Brasileiros, de fontes de conhecimentos de origem africana, a fim de

selecionarem-se  conteúdos  e  procedimentos  de  ensino  e  de  aprendizagens;

Incentivo,  pelos  sistemas  de  ensino,  as  pesquisas  sobre  processos  educativos

orientados  por  valores,  visões  de  mundo,  conhecimentos  afro-brasileiros  e

indígenas, com o objetivo de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a

educação  brasileira;  Identificação,  coleta,  compilação  de  informações  sobre  a

população  negra,  com  vistas  à  formulação  de  políticas  públicas  de  Estado,

comunitárias  e  institucionais;  Edição  de  livros  e  de  materiais  didáticos,  para

diferentes níveis e modalidades de ensino, que atendam ao disposto neste parecer,

em  cumprimento  ao  disposto  no  Art.  26A da  LDB,  e,  para  tanto,  abordem  a

pluralidade  cultural  e  a  diversidade  étnico-racial  da  nação  brasileira,  corrijam
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distorções  e  equívocos  em  obras  já  publicadas  sobre  a  história,  a  cultura,  a

identidade dos afrodescendentes, sob o incentivo e supervisão dos programas de

difusão de livros educacionais do MEC – Programa Nacional do Livro  Didático  e

Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE); Divulgação, pelos sistemas de

ensino e mantenedoras, com o apoio dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, de

uma bibliografia afro-brasileira e de outros materiais como mapas da diáspora, da

África, de quilombos brasileiros, fotografias de territórios negros urbanos e rurais,

reprodução  de  obras  de  arte  afro-brasileira  e  africana  a  serem distribuídos  nas

escolas da rede, com vistas à formação de professores e alunos para o combate à

discriminação  e  ao  racismo;  Oferta  de  Educação  Fundamental  em  áreas  de

remanescentes  de  quilombos,  contando  as  escolas  com  professores  e  pessoal

administrativo que se disponham a conhecer física e culturalmente, a comunidade e

a formar-se para trabalhar com suas especificidades; Garantia, pelos sistemas de

ensino e entidades mantenedoras, de condições humanas, materiais e financeiras

para execução de projetos com o objetivo de Educação das Relações Étnico-raciais

e estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como organização

de serviços e atividades que controlem, avaliem e redimensionem sua consecução,

que  exerçam  fiscalização  das  políticas  adotadas  e  providenciem  correção  de

distorções; Realização, pelos sistemas de ensino federal, estadual e municipal, de

atividades periódicas, com a participação das redes das escolas públicas e privadas,

de  exposição,  avaliação  e  divulgação  dos  êxitos  e  dificuldades  do  ensino  e

aprendizagem de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da Educação das

Relações  Étnico-Raciais;  assim  como  comunicação  detalhada  dos  resultados

obtidos ao Ministério da Educação, à Secretaria Especial de Promoção da Igualdade

Racial, ao Conselho Nacional de Educação, e aos respectivos conselhos Estaduais

e Municipais de Educação, para que encaminhem providências, quando for o caso;

Adequação dos  mecanismos  de  avaliação  das  condições  de  funcionamento  dos

estabelecimentos de ensino, tanto da educação básica quanto superior, ao disposto

neste  Parecer;  inclusive  com  a  inclusão  nos  formulários,  preenchidos  pelas

comissões de avaliação, nos itens relativos a currículo, atendimento aos alunos,

projeto pedagógico, plano institucional, de quesitos que contemplem as orientações
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e exigências aqui formuladas;  Disponibilização deste parecer, na sua íntegra, para

os professores de todos os níveis de ensino, responsáveis pelo ensino de diferentes

disciplinas  e  atividades  educacionais,  assim  como  para  outros  profissionais

interessados a fim de que possam estudar, interpretar as orientações, enriquecer,

executar as determinações aqui feitas  e  avaliar  seu próprio  trabalho e  resultados

obtidos por seus alunos, considerando princípios e critérios apontados. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf

• Portaria N.º 992, de 13 de maio de 2009 -  Institui  a Política Nacional de

Saúde Integral da População Negra

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt0992_13_05_2009.html

• Estatuto da Igualdade Racial – Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010

Art. 13.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará

as instituições de ensino superior públicas  e  privadas,  sem  prejuízo  da

legislação em vigor, a: I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar

grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-graduação

que desenvolvam temáticas de interesse da população negra; II  -  incorporar nas

matrizes curriculares dos cursos de formação de professores temas que incluam

valores concernentes à pluralidade étnica e  cultural  da sociedade brasileira;  III  -

desenvolver  programas  de  extensão  universitária  destinados  a  aproximar  jovens

negros de tecnologias avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade de

gênero entre os beneficiários; IV - estabelecer programas de cooperação técnica,

nos estabelecimentos de ensino públicos, privados e comunitários, com as escolas

de educação infantil,  ensino fundamental,  ensino médio e ensino técnico,  para a

formação docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de respeito

às diferenças étnicas.

Art. 14.  O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas

por entidades  do movimento negro que  desenvolvam atividades voltadas para  a

inclusão social, mediante cooperação técnica, intercâmbios, convênios e incentivos,

entre outros mecanismos.
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Art. 15.  O poder público adotará programas de ação afirmativa.

Art. 16.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas

de promoção da igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os programas

de que trata esta Seção

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm

• Lei n° 12.711/2012 -  Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e

nas  instituições  federais  de  ensino  técnico  de  nível  médio  e  dá  outras

providências. A lei, prevê 50% das vagas reservadas para estudantes oriundos

de ensino fundamental e médio em escolas públicas, e que em cada uma das

Instituições  Federais  de  Ensino  Superior  (IFES)  as  vagas  deverão  ser

preenchidas por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no

mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da

Federação  onde  está  instalada  a  instituição,  segundo  o  último  censo  do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm

• Portaria Normativa n° 13, DE 11 DE MAIO DE 2016 -  Art. 1o As

Instituições  Federais  de  Ensino  Superior,  no  âmbito  de  sua  autonomia  e

observados os princípios de mérito inerente são desenvolvimento científico,

tecnológico e de inovação, terão o prazo de noventa dias para apresentar

propostas sobre inclusão de negros (pretos e pardos), indígenas e pessoas

com deficiência em seus programas de pós-graduação (Mestrado, Mestrado

Profissional  e  Doutorado),  como  Políticas  de  Ações  Afirmativas.

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/21520493/do1-2016-

05-12-portaria-normativa-n-13-de-11-de-maio-de-2016-21520473
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